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INTRODUÇÃO: O direito à convivência familiar e a isenção de impostos são 

garantias que promovem a inclusão e a dignidade dos idosos e das pessoas 

com deficiência no Brasil. O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03) assegura a 

integração familiar como essencial para o bem-estar dos idosos. nA Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/15) facilita a mobilidade das pessoas 

com deficiência, oferecendo isenção de impostos para aquisição de veículos 

adaptados. Esses direitos buscam construir uma sociedade mais justa e 

inclusiva. DESENVOLVIMENTO: Direito da Convivência Familiar do Idoso: 

O Estatuto do Idoso garante que os idosos não sejam isolados de suas 

famílias, promovendo sua inclusão no ambiente familiar e social. A lei 

impede a institucionalização contra a vontade do idoso, salvo em casos 

excepcionais. A família e o poder público têm o dever de preservar os laços 

sociais e afetivos do idoso, protegendo-o do abandono e a convivência 

familiar assegura aos idosos conforto emocional e social, enquanto a isenção 

de impostos para pessoas com deficiência promove sua independência. 

Ambos os direitos refletem a busca por uma sociedade mais igualitária, 

acessível e respeitosa.  
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